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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : WENDELL JOSE SANTOS DE SA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

agravo em recurso especial, em razão da incidência do enunciado de Súmula
n. 7 do STJ.

2. O recorrente foi condenado pela prática do crime previsto no
art. 16, §1º, IV, da Lei n. 10.826/2003, a uma pena de 3 anos e 10 meses de
reclusão, em regime inicial semiaberto, e 14 dias-multa. Em segunda
instância, foi negado provimento ao recurso de apelação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação do

recorrente foi baseada somente em elementos de investigação, ou se o decreto
condenatório foi amparado pelas  provas produzidas em contraditório. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem, ao reavaliar as provas produzidas, entendeu

pela responsabilidade penal do recorrente, considerando a coerência e
harmonia dos depoimentos dos policiais com as demais provas nos autos.

5. A análise do acórdão recorrido implicaria nova incursão sobre os
fatos e as provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

6. O sistema do convencimento motivado permite que o julgador
atribua maior valor probatório a um meio de prova em detrimento de outro,
inexistindo hierarquia entre as provas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Agravo regimental não conhecido.
"1. A reavaliação de provas em recurso especialTese de julgamento: 

é vedada pela Súmula 7 do STJ. 2. O sistema do convencimento motivado
permite ao julgador atribuir maior valor probatório a um meio de prova em
detrimento de outro, sem hierarquia entre as provas".

CPP, arts. 155, 203 e 204.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no AR Esp 602984/DF, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 16.06.2015; STJ, AgRg no AR
Esp 897710/RJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 27.09.2016.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da incidência do enunciado de Súmula
n. 7 do STJ.

2. O recorrente foi condenado pela prática do crime previsto no
art. 16, §1º, IV, da Lei n. 10.826/2003, a uma pena de 3 anos e 10 meses de
reclusão, em regime inicial semiaberto, e 14 dias-multa. Em segunda
instância, foi negado provimento ao recurso de apelação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação do
recorrente foi baseada somente em elementos de investigação, ou se o decreto
condenatório foi amparado pelas  provas produzidas em contraditório. 
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem, ao reavaliar as provas produzidas, entendeu
pela responsabilidade penal do recorrente, considerando a coerência e
harmonia dos depoimentos dos policiais com as demais provas nos autos.

5. A análise do acórdão recorrido implicaria nova incursão sobre os
fatos e as provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

6. O sistema do convencimento motivado permite que o julgador
atribua maior valor probatório a um meio de prova em detrimento de outro,
inexistindo hierarquia entre as provas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não conhecido.

"1. A reavaliação de provas em recurso especialTese de julgamento: 
é vedada pela Súmula 7 do STJ. 2. O sistema do convencimento motivado
permite ao julgador atribuir maior valor probatório a um meio de prova em
detrimento de outro, sem hierarquia entre as provas".

CPP, arts. 155, 203 e 204.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no AR Esp 602984/DF, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 16.06.2015; STJ, AgRg no AR
Esp 897710/RJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 27.09.2016.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ Fl. 518-521,
que não conheceu do agravo em recurso especial em razão da incidência do enunciado de
Súmula n. 7.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial pelo óbice previsto na
Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 449-451).

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela
apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ fls. 530-536).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Contudo, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

O recorrente foi condenado pela prática do crime previsto no artigo 16, §1º,
IV, da Lei n. 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), por ato praticado em 1º de
novembro de 2010, a uma pena de 3 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial
semiaberto, e 14 dias-multa. Em segunda instância, foi negado provimento ao recurso de
apelação.

Nas razões do agravo regimental, a parte limitou-se a reiterar os argumentos já
expostos na petição do recurso especial acerca da alegada negativa de vigência aos arts.
155, 203 e 204 do Código de Processo Penal. Argumenta que houve violação do art. 155
do Código de Processo Penal, pois a sentença condenatória foi baseada em boletim de
ocorrência e testemunhos que somente foram ratificados em juízo, sem elementos
autônomos produzidos em contraditório. Além disso, a violação dos arts. 203 e 204 do
Código de Processo Penal decorreu da alta confiabilidade atribuída aos depoimentos dos
policiais. 

No caso, como já exposto na decisão atacada pelo presente agravo regimental,
o recurso especial foi na origem inadmitido em razão de a análise do acórdão recorrido
implicar nova incursão sobre os fatos e as provas, o que é vedado pela Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE
PROVA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Desconstituir a conclusão a que chegou o
Tribunal a quo sobre a existência de provas suficientes da autoria do delito, por demandar
ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, é defeso na estreita via do recurso
especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 2. Nos termos dos artigos 541, parágrafo único,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c"
do permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, com a transcrição dos
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar
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similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações. 3. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no AR Esp 602984/DF, Relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, Data do julgamento , DJe ).16/06/2015 22/06/2015

 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART.

16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 10.826/03. POSSE OU PORTE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O provimento do pleito absolutório demanda o reexame
fático-probatório, providência vedada pelo Enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça - STJ, pois as instâncias ordinárias concluíram pela autoria e materialidade do delito
com base na instrução criminal. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp 897710
/RJ, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, Data do julgamento ,27/09/2016
Data da publicação ). 10/10/2016

 
O Tribunal de origem, ao reavaliar as provas produzidas, notadamente a prova

testemunhal produzida em contraditório, entendeu pela responsabilidade penal do
recorrente. Vale transcrever a ementa do acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais (e-STJ Fl. 400):

 
APELAÇÃO CRIMINAL - PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO

COM NUMERAÇÃO RASPADA - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E
MATERIALIDADE COMPROVADAS - DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS -
COERÊNCIA E HARMONIA. Demonstrada a autoria e a materialidade delitiva, a
manutenção da condenação do agente é medida que se impõe. Os depoimentos de policiais
possuem relevância como os de qualquer outra testemunha, notadamente quando em
consonância com as demais provas nos autos.

 
Desta forma, o Tribunal estadual, soberano na análise dos fatos e das provas,

entendeu pela existência de provas suficientes para a condenação. Dentro do sistema do
convencimento motivado, como inexiste hierarquia entre as provas, é possível que o
julgador atribua maior valor probatório a um meio de prova em detrimento de outro. No
caso, a discussão sobre a absolviação do recorrente implica no revolvimento do contexto
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0292947-5 AREsp 2.712.488 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00857840720108130567  10000233392919004

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WENDELL JOSE SANTOS DE SA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WENDELL JOSE SANTOS DE SA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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